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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2025-131 

 

 

Razão Social:__________________________________________________________________________ 

CNPJ Nº:_____________________________________________________________________________  

Endereço: ____________________________________________________________________________  

E-mail:_______________________________________________________________________________  

Cidade:____________________________________________                                   Estado:___________ 

Telefone: _____________________________________________________________________________  

Pessoa Para Contato:____________________________________________________________________ 

  

Retiramos cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, através do acesso a página da 

internet http://www.tcm.pa.gov.br/, que tem como objeto o Objeto: Registro de Preços para futura e 

eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para compor 

a merenda escolar, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação – SEMED/ 

Bragança – PA, junto às demandas estudantis da rede pública municipal e estadual de ensino. 

Abertura: 16/01/2026, às 09:00 horas.  

Local: Portal da LICITANET disponível em < https://licitanet.com.br/>. 

  

Cidade ______________, Dia____, Mês______ de 2025 

 

_________________________ 

Assinatura 

 

Senhor Licitante, 

 

Visando a comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Bragança/PA e as empresas licitantes, solicito aos 

interessados o preenchimento do recibo de retirada de edital, remetendo-o a comissão de Licitação por e-mail 

(cplbraganca2025@hotmail.com). O encaminhamento deste recibo, em até 24 horas antes da abertura da sessão, 

garante a empresa comunicação futura em caso de alteração de datas ou conteúdo de edital.  

Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como as informações 

adicionais sobre a presente licitação, será repassada a todas as licitantes que nos remeterem o presente recibo, 

ressaltamos que a não remessa exime o pregoeiro de quaisquer responsabilidades acima mencionadas.    

 

 

Bragança, 06 de janeiro de 2026. 

 

 

 

Daniel da Silva Siqueira 

Agente de Contratação/Decreto nº 007/2025 

http://www.braganca.pa.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2025-131  

Processo Administrativo n° 2025.11.12.001 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA, por meio do AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO/ PREGOEIRO designado pelo Decreto nº 007/2025, sediada na Pass. Nossa Senhora da 

Glória, S/N, Bairro: Riozinho, cidade de Bragança/PA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento (MENOR PREÇO POR ITEM), visando o Objeto: Registro de 

Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros 

alimentícios para compor a merenda escolar, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED/ Bragança – PA, junto às demandas estudantis da rede pública municipal e estadual 

de ensino, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2024, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 16 de janeiro de 2026 

Horário: 09:00 (horário de Brasília/DF) 

Local: www.licitanet.com.br 

Pregoeiro: MANOEL PADILHA DO VALE 

Início da Disputa do pregão eletrônico: 16/01/2026 às 09:00 (horário de Brasília/DF). 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para compor a merenda escolar, a fim de atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação – SEMED/ Bragança – PA, junto às demandas 

estudantis da rede pública municipal e estadual de ensino, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

2.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico; 

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 

forma eletrônica; 

2.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparadas; 

2.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

http://www.braganca.pa.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Licitanet 

(https://licitanet.com.br/). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Não existem itens para a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

http://www.braganca.pa.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 6.9 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

http://www.braganca.pa.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

http://www.braganca.pa.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.16 A proposta de preços deverá ser apresentada: 

4.16.1 Em PDF, cabeçalho timbrado da licitante em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, redigida com clareza sem entrelinhas, Endereço completo, telefone, número de conta corrente e endereço 

eletrônico (e-mail) para contato; 

4.16.2 Datada, assinada e pelo representante legal da licitante proponente, com assinatura manuscrita ou 

assinatura digital;  

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1 O licitante deverá cadastrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.1.2 Marca; 

5.1.3  Modelo; 

5.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços, apurados mediante apresentação de Planilha de Custos e Formação de Preços; 

5.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.  

5.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da 

contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 

faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, 

de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei n. 

14.133/21;  

http://www.braganca.pa.gov.br/
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5.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 

incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

5.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 

contratual; 

5.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e 

haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do 

débito. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo 

o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 

dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço 

na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou 

não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

6.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, 

o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

6.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível, caso o 

mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

6.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas 

do certame pelo pregoeiro; 
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6.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital; 

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10 (Dez) 

Centavos; 

6.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.10.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

6.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

6.16 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá 

convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar; 

6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.19 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o 

valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou 

reformulado pelo proponente; 

6.20 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, 

ou seja, antes do encerramento do item; 

6.21 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 

6.22 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

6.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 20 (vinte) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
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do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 

https://licitanet.com.br/. 

6.24 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.25 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

6.26 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do 

último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

6.27 Em a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 

será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.28 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

6.29 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.30 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.31 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.32 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60, § 1º, da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

6.32.1 prestados por empresas brasileiras;  

6.32.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.32.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

6.33 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 

os lances empatados.  

6.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.35 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada (PROPOSTA CONSOLIDADA) ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019.  

7.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos 

e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final. 

7.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços 

não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.  

7.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In 

SEGES/MP n. 5/2017, que:  

7.4.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

7.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.4.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.4.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), 

percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

7.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

7.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do artigo 59 da Lei n° 

14.133, de 2021 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

7.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

7.6.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo 

readequadas com o valor final ofertado. 

7.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

7.9 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 
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7.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

7.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

7.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Habilitação jurídica:  

8.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual. 

8.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

8.1.3 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

8.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou 

nomeação da diretoria em exercício. 

8.1.5 Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver.  

8.1.6 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (FIC), pertinente ao seu ramo de atividade do 

objeto, atualizada do ano de 2026. 

8.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

8.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.2.1. Prova de inscrição no CNPJ, vigente na data de abertura desta licitação. 

8.2.2. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, fornecida, 

respectivamente, pela Caixa Econômica Federal e Receita Federal, vigente na data da abertura desta licitação. 

8.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão de Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais, fornecida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, conforme Súmula TCU N° 283.  

8.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa, positiva, com efeito, de 

Negativa ou de Regularidade Fiscal da sede da Licitante vigente na data de abertura desta licitação. 

8.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, através de através de Certidão Negativa ou da Certidão 

de Regularidade Fiscal, expedida pelo Município da sede do Licitante, vigente na data de abertura desta licitação.  

8.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) 

www.tst.gov.br;  
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8.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei.  

8.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

8.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, registrado na JUCEPA 

ou na junta comercial da sede da licitante; 

8.3.3. Os documentos relativos ao Balanço Patrimonial deverão ser apresentados contendo assinatura do 

representante legal da empresa proponente e do seu contador ou técnico contábil, ou, mediante publicação no 

Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A 

indicação do nome do contador ou técnico contábil e do número do seu registro no Conselho Regional de 

Contabilidade-CRC são indispensáveis, nos termos da Resolução CFC nº 871/2000 e suas alterações, devidamente 

registrados na Junta Comercial competente conforme a Resolução CFC nº 1330/2011 e alterações, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, vir acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, da Notas Explicativas às 

Demonstrações Contábeis, da Certidão de Regularidade Profissional do Contador, Certificando que o profissional 

identificado no presente documento encontra-se em Situação REGULAR neste Regional, contendo número, 

validade e finalidade do contador; 

8.3.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.3.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.3.5.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.  

8.3.6 As empresas recém constituídas, com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenha Balanço 

Final de exercício, deverão apresentar Balanço de abertura e/ou Demonstração de Resultado contábeis envolvendo 
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seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, devidamente registrados na 

Junta Comercial. 

8.3.7 Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, devidamente assinados pelo representante 

legal da empresa e pelo contador responsável por esta, assim apresentados:  

8.3.7.1 publicados em Diário Oficial ou;   

8.3.7.2 registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  

8.3.7.3 por Comprovação por meio de recibo de entrega emitido pelo Sistema Pública de Escrituração Digital-

SPED, conforme Decreto n° 8.683, de 25/02/2016. 

 

8.4. Qualificação Técnica: 

8.4.1. Comprovação da qualificação técnica deverá ser feita através de apresentação de no mínimo 01 (um) 

atestado de capacidade técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que já 

forneceu os produtos dessa natureza (gêneros alimentícios destinados a merenda escolar), poderá ser solicitado 

a assinatura reconhecida em cartório ou assinado digitalmente através de certificado digital e-CNPJ e/ou e-CPF 

do proprietários da empresa licitante, acompanhado dos contratos administrativo, afim de que se averigue a 

veracidade do atestado.  

Obs: em caso de apresentação de atestado assinado em formato de digital, deverá apresentar o 

documento original assinado para que possa verificar a raiz da certificação.  

8.4.2. Alvará ou licença de funcionamento municipal da sede da licitante; 

8.4.3. Licença Sanitária expedida pela Vigilância Sanitária estadual ou municipal da sede da licitante 

8.4.4. Certificado de controle de vetores e praga com a desinsetização, descupinização e desratização executada 

por empresa especializada com registro no CREA-PA/SESMA/SEMA, acompanhando do Laudo de Execução, 

da Sede da Licitante. 

8.4.5. As empresas interessadas em participar dos itens de origem animal, congelados e/ou resfriados deverão 

apresentar além dos documentos citados anteriormente;  

8.4.5.1 Para comercialização, armazenamento, e distribuição de produtos de origem animal congelados 

e/ou resfriados, obrigatoriamente o proponente deverá apresentar vistoria da câmara frigorífica e dos veículos 

frigoríficos em nome da licitante,  

8.4.5.2   Caso a licitante os serviços citados acima seja terceirizado, deverá apresentar contrato de 

prestação de serviços entre as partes, cópia do contrato social da empresa contratada, bem como, a vistoria da 

câmara frigorifica e veiculo frigorífico da contratada. 

8.4.6. Certificado de vistoria emitido pelo corpo de bombeiros; 

 

8.5. Da análise: 

8.5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 

pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

8.5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
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de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

8.5.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas; 

8.5.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros; 

8.5.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.5.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

8.5.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.5.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.5.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.5.10. A validade da documentação de habilitação deverá compreender a data dia de abertura do certame ou no 

momento que a habilitação será exigida na plataforma do Licitanet. Para efeito de habilitação será considera as 

duas datas. 

8.5.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.5.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.5.13. Os documentos solicitados nos itens (8.2.3 e 8.2.4) deverão ser apresentados no nome da empresa licitante 

e de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

http://www.braganca.pa.gov.br/


 
 

 
 

CNPJ: 04.873.592/0001-07 
Passagem Nossa Senhora da Glória, s/n- Bairro: Riozinho 

CEP: 68.600-000 • Bragança – Pará – Site: www.braganca.pa.gov.br 
 

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência vinculam a Contratada. 

9.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico.  

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
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11.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

11.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

11.1.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.1.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois 

da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela autoridade 

competente. 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da 

data de seu recebimento.  

13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

13.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato, bem como da ata de registro de preços. 

13.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

14. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Local, prazo e condições de entrega  

15.1. Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

18.1.5. Fraudar a licitação 

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. Advertência;  

18.2.2. Multa; 

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
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18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

19.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

19.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação;  

19.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

19.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata. 

19.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante mais bem classificado. 

19.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

19.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

19.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou 

19.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

19.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

19.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica no site https://licitanet.com.br/processos.html, e 

envio para o e-mail cplbraganca2025@hotmail.com. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

no site https://licitanet.com.br/processos.html, e envio para o e-mail cplbraganca2025@hotmail.com. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

20.7As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

20.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração.  

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília. 

21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de 

Bragança. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/ e também poderá 

ser lido e/ou obtido no endereço https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/. 

21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.braganca.pa.gov.br/
https://licitanet.com.br/processos.html
mailto:cplbraganca2025@hotmail.com
https://licitanet.com.br/processos.html
mailto:cplbraganca2025@hotmail.com
https://licitanet.com.br/
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/
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21.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

21.12.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Bragança-PA, 06 de janeiro de 2026. 

 

 

Daniel da Silva Siqueira 

Agente de Contratação/Decreto nº 007/2025 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2025-131 - ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 -    INTRODUÇÃO 

                 

               A Secretaria Municipal de Educação de Bragança / PA, solicita a autorização para a abertura de processo 

licitatório para com a finalidade de REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA OU EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QUE COMPÕEM A MERENDA ESCOLAR, para 

atendimento das necessidades desta Secretaria de Educação junto aos alunos pertencentes às Redes Públicas 

Municipal e Estadual de Ensino do município de Bragança – PA. 

               A Secretaria Municipal de Educação – SEMED, órgão responsável pela execução das políticas 

educacionais e das logísticas acerca do funcionamento do ensino no município, têm envidado esforços junto ao 

campo de ensino e aprendizagem que ocorre no ambiente escolar, abrangendo todos os seus espaços: salas de 

aulas, laboratórios e aprendizagens, pontos de apoio especiais e reforço escolar, espaços técnicos - 

administrativos, de planejamento apoio e manutenção, etc., fazendo chegar o processo educacional em todos os 

envolvidos: alunos, colaboradores e comunidade. 

               O fluxo das atividades administrativas nos setores e coordenações de planejamentos e, nos fazeres 

pedagógicos nos ambientes de ensino e ainda, na aprendizagem escolar que ocorrem nas salas de aulas, carecem 

do essencial e constante apoio logístico desta Secretaria de Educação para o funcionamento das ações 

educacionais / pedagógicas ocorridas no meio escolar junto à extensa demanda de alunos matriculados em nossa 

rede pública de ensino. Com isso, a demanda de Merenda Escolar torna-se essencial para a manutenção das 

atividades cotidianas junto à nossa clientela nossa clientela; uma vez que, este objeto de contratação, está ligada 

diretamente à dignidade do aluno e, portanto, a qualidade do ensino. Assim, solicitamos o vosso empenho, em 

autorizar e providenciar a abertura de processo licitatório com a finalidade de REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA OU EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NO 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QUE COMPÕEM A MERENDA ESCOLAR, para 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação junto às demandas de alunos matriculados na 

rede pública municipal e estadual de ensino do município de Bragança – PA, obedecendo a legislação da Lei 

14.133/2021. 

 

2  -  OBJETO 

 

               Tendo em vista a necessidade premente da Administração Pública Municipal de dar continuidade as 

atividades administrativas, em atendimento ao Art. 37, da Constituição Federal, o qual bem versa sobre o princípio 

vinculante da eficiência da administração pública. Esta contratação é para REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA OU EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NO 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QUE COMPÕEM A MERENDA ESCOLAR  a fim 

de suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Bragança junto à demanda de alunos 

matriculados nas redes públicas municipal e estadual de ensino do município de Bragança. Os objetos serão 

descritos em planilha abaixo, apresentadas com exigências mínimas de qualidade a serem estabelecidas nas 

propostas, conforme as resoluções da ABNT.  

 

 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

Exclusivo 

p/ ME e 

EPP 
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1  

AÇUCAR REFINADO INGREDIENTES: 

CONTENDO SACAROSE DE CANA DE 

AÇÚCAR, LIVRE DE FERMENTAÇÃO, 

ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS, 

PARASITAS E DETRITOS ANIMAIS E 

VEGETAIS. DEVEM ESTAR DE ACORDO 

COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS. VALIDADE: O PRODUTO 

DEVE CONTER DATA DE FABRICAÇÃO 

DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. EMBALAGEM PLÁSTICA 

CONTENDO 1 KG. VALIDADE: NÃO 

INFERIOR A 180 DIAS. EMBALAGEM 

PLASTICA DE 1 KG, ACOND. EM FARDO 

PLASTICO C/30 KG. 

KG 150.000 R$ 5,93 R$ 889.500,00 Não 

2  

ALHO IN NATURA, NACIONAL EXTRA, 

BULBO INTEGRO, OS DENTES DEVEM 

ESTAR BEM DEFINIDOS E FIRMES AO 

BULBO, LIMPOS, FIRMES, SEM 

MANCHAS E LIVRE DE BROTO. ISENTO 

DE LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, 

MECÂNICA OU BIOLÓGICA, MATÉRIA 

TERROSA, SUJIDADES OU CORPOS 

ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE 

EXTERNA, LIVRE DE ENFERMIDADES, 

INSETOS, PARASITAS E LARVAS. 

CAIXA COM DE 10 KG 

KG 3.000 R$ 46,58 R$ 139.740,00 Não 

3  

AMIDO DE MILHO, PRODUTO 

AMILÁCEO EXTRAÍDO DO MILHO, 

FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS 

PRIMAS SÃS E LIMPAS ISENTAS DE 

MATÉRIAS TERROSAS E PARASITAS, 

NÃO PODENDO ESTAR ÚMIDOS, 

FERMENTADOS OU RANÇOSOS. SOB A 

FORMA DE PÓ, DEVERÃO PRODUZIR 

LIGEIRA CREPITAÇÃO QUANDO 

COMPRIMIDO ENTRE OS DEDOS. 

UMIDADE MÁXIMA 14%P/P, ACIDEZ 

2,5%P/P, MÍNIMO DE AMIDO 84%P/P E 

RESÍDUO MINERAL FIXO 0,2%P/P. - 

EMBALAGEM COM PESO LÍQUIDO DE 

500G. APRESENTAR NA EMBALAGEM 

DATAS DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 

CONFORME LEGISLAÇÃO. DEVERÁ 

SER ENTREGUE COM NO MÍNIMO DE 

SEIS MESES DE VALIDADE A PARTIR 

DA DATA DE ENTREGA. APRESENTAR 

NA EMBALAGEM, RÓTULO COM 

COMPOSIÇÃO E VALOR NUTRICIONAL. 

EMBALAGEM DE 500 G E/OU 1 KG. 

KG 2.000 R$ 25,80 R$ 51.600,00 Sim 
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VALIDADE NÃO INFERIOR A 360 DIAS. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: PLÁSTICA, 

ATÓXICA, TRANSPARENTE, 

RESISTENTE DE ATÉ 300G. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE 

PAPELÃO RESISTENTE AO 

EMPILHAMENTO. 

4  

ARROZ TIPO 1 POLIDO, CLASSE 

LONGO FINO, TIPO SUBGRUPO POLIDO, 

SEM SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS 

E BOLORES. DEVEM ESTAR DE 

ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA 

LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR 

NO PAÍS ANVISA/MS. EMBALAGEM 

PLÁSTICA TRANSPARENTE 

CONTENDO 1 KG. VALIDADE: NÃO 

INFERIOR A 180 DIAS. EMBALAGEM 

PLASTICA DE 1 KG, ACOND. EM FARDO 

PLASTICO C/30 KG. 

KG 100.000 R$ 6,96 R$ 696.000,00 Não 

5  

ARROZ TIPO 2, CLASSE LONGO FINO. 

TIPO SUBGRUPO POLIDO, SEM 

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E 

BOLORES. DEVEM ESTAR DE ACORDO 

COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS. EMBALAGEM PLÁSTICA 

TRANSPARENTE CONTENDO 1 KG. 

VALIDADE: NÃO INFERIOR A 180 DIAS. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 1 KG, 

ACOND. EM FARDO PLASTICO C/30 KG. 

KG 50.000 R$ 5,99 R$ 299.500,00 Não 

6  

AVEIA EM FLOCOS GROSSOS, 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

RESISTENTE DE POLIETILENO 

ATÓXICO CONTENDO 250G, COM 

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM 

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, 

DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, 

LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. 

VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES 

A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

KG 5.000 R$ 44,00 R$ 220.000,00 Não 

7  

BATATA INGLESA LAVADA IN 

NATURA, DE BOA QUALIDADE, CASCA 

FIRME, LAVADA, COM TAMANHO E 

COR UNIFORME, LIVRE DE UMIDADE, 

SEM MACHAS ESVERDEADAS OU 

BROTOS E DE ASPECTO FRESCO. 

EMBALAGEM SACA CONTENDO ATÉ 20 

KG. 

KG 30.000 R$ 10,00 R$ 300.000,00 Não 
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8  

BISCOITO SALGADO ÁGUA E SAL. 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

GORDURA VEGETAL (SOJA E PALMA), 

EXTRATO DE TOMATE, SAL IODADO, 

AMIDO DE MILHO (GENETICAMENTE 

MODIFICADO A PARTIR DO BACILLUS 

THURINGIENSIS, STREPTOMYCES 

VIRIDOCHROMOGENES, 

AGROBACTERIUM TUMEFACIENS, ZEA 

MAYS, SPHINGOBIUM 

HERBICIDOVORANS E DIABROTICA 

FIRGIFERA), AÇÚCAR, AÇÚCAR 

INVERTIDO, FERMENTO BIOLÓGICO, 

FERMENTO QUÍMICO BICARBONATO 

DE SÓDIO, EMULSIFICANTE LECITINA 

DE SOJA (GENETICAMENTE 

MODIFICADA A PARTIR DO 

AGROBACTERIUM TUMEFACIENS E 

BACILLUS THURINGIENSIS), 

MELHORADOR DE FARINHA 

PROTEASE E AROMATIZANTE. 

ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE 

TRIGO, CEVADA E SOJA. PODE CONTER 

AVEIA, AMENDOIM, CENTEIO E 

TRICALE. CONTÉM GLÚTEN. 

VALIDADE: DOZE (12) MESES A 

CONTAR DA DATA DE FABRICAÇÃO, 

SE ARMAZENADO ADEQUADAMENTE. 

EMBALAGEM: PRIMÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP; 

SECUNDÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP, FORMANDO 

PACOTE 3 EM 1; TERCIÁRIA – OS 

PACOTES SÃO ACONDICIONADOS EM 

CAIXA COLETIVA DE PAPEL 

ONDULADO. PESO LÍQUIDO: 350 G. 

KG 30.000 R$ 23,99 R$ 719.700,00 Não 

9  

BISCOITO AMANTEIGADO. FARINHA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL 

(SOJA E PALMA), EXTRATO DE MALTE, 

SAL IODADO, AMIDO DE MILHO 

(GENETICAMENTE MODIFICADO A 

PARTIR DO BACILLUS THURINGIENSIS, 

STREPTOMYCES 

VIRIDOCHROMOGENES, 

AGROBACTERIUM TUMEFACIENS, ZEA 

MAYS, SPHINGOBIUM 

HERBICIDOVORANS E DIABROTICA 

KG 30.000 R$ 24,99 R$ 749.700,00 Não 
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FIRGIFERA), AÇÚCAR, AÇÚCAR 

INVERTIDO, FERMENTO BIOLÓGICO, 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA 

(GENETICAMENTE MODIFICADA A 

PARTIR DO AGROBACTERIUM 

TUMEFACIENS E BACILLUS 

THURINGIENSIS), FERMENTO QUÍMICO 

BICARBONATO DE SÓDIO, 

MELHORADOR DE FARINHA 

PROTEASE E AROMATIZANTE. 

ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE 

TRIGO, CEVADA E SOJA. PODE CONTER 

AVEIA, AMENDOIM, CENTEIO E 

TRICALE. CONTÉM GLÚTEN. 

VALIDADE: DOZE (12) MESES A 

CONTAR DA DATA DE FABRICAÇÃO. 

EMBALAGEM: PRIMÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP; 

SECUNDÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP, FORMANDO 

PACOTE 3 EM 1; TERCIÁRIA – OS 

PACOTES SÃO ACONDICIONADOS EM 

CAIXA COLETIVA DE PAPEL 

ONDULADO. PESO LÍQUIDO: 350 G. 

10  

BISCOITO CREAM CRACK. FARINHA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL 

(SOJA E PALMA), AMIDO DE MILHO 

(GENETICAMENTE MODIFICADO A 

PARTIR DO BACILLUS THURINGIENSIS, 

STREPTOMYCES 

VIRIDOCHROMOGENES, 

AGROBACTERIUM TUMEFACIENS, ZEA 

MAYS, SPHINGOBIUM 

HERBICIDOVORANS E DIABROTICA 

FIRGIFERA), AÇÚCAR INVERTIDO, 

FERMENTO BIOLÓGICO, FERMENTO 

QUÍMICO BICARBONATO DE SÓDIO, 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA 

(GENETICAMENTE MODIFICADA A 

PARTIR DO AGROBACTERIUM 

TUMEFACIENS E BACILLUS 

THURINGIENSIS), MELHORADOR DE 

FARINHA PROTEASE E 

AROMATIZANTE. ALÉRGICOS: 

CONTÉM DERIVADOS DE TRIGO, 

CEVADA E SOJA. PODE CONTER AVEIA, 

AMENDOIM, CENTEIO E TRICALE. 

CONTÉM GLÚTEN. VALIDADE: DOZE 

KG 30.000 R$ 24,10 R$ 723.000,00 Não 
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(12) MESES A CONTAR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. EMBALAGEM: 

PRIMÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP; 

SECUNDÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP, FORMANDO 

PACOTE 3 EM 1; TERCIÁRIA – OS 

PACOTES SÃO ACONDICIONADOS EM 

CAIXA COLETIVA DE PAPEL 

ONDULADO. PESO LÍQUIDO: 350 G. 

11  

BISCOITO DE MAISENA. FARINHA DE 

TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR CRISTAL, 

GORDURA VEGETAL (SOJA E PALMA), 

AMIDO DE MILHO (GENETICAMENTE 

MODIFICADO A PARTIR DO BACILLUS 

THURINGIENSIS, STREPTOMYCES 

VIRIDOCHROMOGENES, 

AGROBACTERIUM TUMEFACIENS, ZEA 

MAYS, SPHINGOBIUM 

HERBICIDOVORANS E DIABROTICA 

FIRGIFERA), AÇÚCAR INVERTIDO, SAL 

IODADO, FERMENTO QUÍMICO 

(BICARBONATO DE AMÔNIO E 

BICARBONATO DE SÓDIO), 

EMULIFICANTE LECITINA DE SOJA 

(GENETICAMENTE MODIFICADA A 

PARTIR DO AGROBACTERIUM 

TUMEFACIENS E BACILLUS 

THURINGIENSIS), MELHORADOR DE 

FARINHA (PROTEASE E 

METABISSULFITO DE SÓDIO), 

AROMATIZANTE E ACIDULANTE 

ÁCIDO LÁTICO. ALÉRGICOS: CONTÉM 

DERIVADOS DE TRIGO, CEVADA E 

SOJA. PODE CONTER AVEIA, 

AMENDOIM, CENTEIO E TRICALE. 

CONTÉM GLÚTEN. VALIDADE: DOZE 

(12) MESES A CONTAR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. EMBALAGEM: 

PRIMÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP; 

SECUNDÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP, FORMANDO 

PACOTE 3 EM 1; TERCIÁRIA – OS 

PACOTES SÃO ACONDICIONADOS EM 

KG 30.000 R$ 24,98 R$ 749.400,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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CAIXA COLETIVA DE PAPEL 

ONDULADO. PESO LÍQUIDO: 350 G. 

12  

BISCOITO DOCE MARIA. FARINHA DE 

TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA 

VEGETAL (SOJA E PALMA), AMIDO DE 

MILHO (GENETICAMENTE 

MODIFICADO A PARTIR DO BACILLUS 

THURINGIENSIS, STREPTOMYCES 

VIRIDOCHROMOGENES, 

AGROBACTERIUM TUMEFACIENS, ZEA 

MAYS, SPHINGOBIUM 

HERBICIDOVORANS E DIABROTICA 

FIRGIFERA), AÇÚCAR INVERTIDO, SAL 

IODADO, FERMENTOS QUÍMICOS 

(BICARBONATO DE AMÔNIO E 

BICARBONATO DE SÓDIO), 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA 

(GENETICAMENTE MODIFICADA A 

PARTIR DO AGROBACTERIUM 

TUMEFACIENS E BACILLUS 

THURINGIENSIS), MELHORADOR DE 

FARINHA (PROTEASE E 

METABISSULFITO DE SÓDIO), 

AROMATIZANTE E ACIDULANTE 

ÁCIDO LÁTICO. ALÉRGICOS: CONTÉM 

DERIVADOS DE TRIGO, CEVADA E 

SOJA. PODE CONTER AVEIA, 

AMENDOIM, CENTEIO E TRICALE. 

CONTÉM GLÚTEN. VALIDADE: DOZE 

(12) MESES A CONTAR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. EMBALAGEM: 

PRIMÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP; 

SECUNDÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP, FORMANDO 

PACOTE 3 EM 1; TERCIÁRIA – OS 

PACOTES SÃO ACONDICIONADOS EM 

CAIXA COLETIVA DE PAPEL 

ONDULADO. PESO LÍQUIDO: 350 G. 

KG 30.000 R$ 26,32 R$ 789.600,00 Não 

13  

BISCOITO ROSQUINHA DE 

CHOCOLATE. FARINHA DE TRIGO 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 

FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA 

VEGETAL (SOJA E PALMA), AMIDO DE 

MILHO (GENETICAMENTE 

MODIFICADO A PARTIR DO BACILLUS 

THURINGIENSIS, STREPTOMYCES 

VIRIDOCHROMOGENES, 

KG 30.000 R$ 26,78 R$ 803.400,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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AGROBACTERIUM TUMEFACIENS, ZEA 

MAYS, SPHINGOBIUM 

HERBICIDOVORANS E DIABROTICA 

FIRGIFERA), AÇÚCAR INVERTIDO, 

CORANTE CARAMELO, CACAU EM PÓ, 

SAL IODADO, FERMENTOS QUÍMICOS 

(BICARBONATO DE AMÔNIO, 

BICARBONATO DE SÓDIO E 

PIROFOSFATO DE SÓDIO), 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA 

(GENETICAMENTE MODIFICADA A 

PARTIR DO AGROBACTERIUM 

TUMEFACIENS E BACILLUS 

THURINGIENSIS), MELHORADOR DE 

FARINHA XILANASE E 

AROMATIZANTE. ALÉRGICOS: 

CONTÉM DERIVADOS DE TRIGO, 

CEVADA E SOJA. PODE CONTER AVEIA, 

AMENDOIM, CENTEIO E TRICALE. 

CONTÉM GLÚTEN. VALIDADE: DOZE 

(12) MESES A CONTAR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. EMBALAGEM: 

PRIMÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP; 

SECUNDÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP, FORMANDO 

PACOTE 3 EM 1; TERCIÁRIA – OS 

PACOTES SÃO ACONDICIONADOS EM 

CAIXA COLETIVA DE PAPEL 

ONDULADO. PESO LÍQUIDO: 300 G. 

14  

BISCOITO ROSQUINHA DE COCO. 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL (SOJA E 

PALMA), AMIDO DE MILHO 

(GENETICAMENTE MODIFICADO A 

PARTIR DO BACILLUS THURINGIENSIS, 

STREPTOMYCES 

VIRIDOCHROMOGENES, 

AGROBACTERIUM TUMEFACIENS, ZEA 

MAYS, SPHINGOBIUM 

HERBICIDOVORANS E DIABROTICA 

FIRGIFERA), AÇÚCAR INVERTIDO, SAL 

IODADO, COCO RALADO, FERMENTOS 

QUÍMICOS (BICARBONATO DE 

AMÔNIO E BICARBONATO DE SÓDIO), 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA 

(GENETICAMENTE MODIFICADA A 

PARTIR DO AGROBACTERIUM 

KG 30.000 R$ 24,90 R$ 747.000,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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TUMEFACIENS E BACILLUS 

THURINGIENSIS), MELHORADOR DE 

FARINHA XILANASE E 

AROMATIZANTE. ALÉRGICOS: 

CONTÉM DERIVADOS DE TRIGO, 

CEVADA E SOJA. PODE CONTER AVEIA, 

AMENDOIM, CENTEIO E TRICALE. 

CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM: 

PRIMÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP; 

SECUNDÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP, FORMANDO 

PACOTE 3 EM 1; TERCIÁRIA – OS 

PACOTES SÃO ACONDICIONADOS EM 

CAIXA COLETIVA DE PAPEL 

ONDULADO. VALIDADE: DOZE (12) 

MESES A CONTAR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO, SE ARMAZENADO 

ADEQUADAMENTE. PESO LÍQUIDO: 300 

G. 

15  

BISCOITO ROSQUINHA DE MILHO 

VERDE. FARINHA DE TRIGO 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 

FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA 

VEGETAL (SOJA E PALMA), AMIDO DE 

MILHO E FUBÁ DE MILHO 

(GENETICAMENTE MODIFICADO A 

PARTIR DO BACILLUS THURINGIENSIS, 

STREPTOMYCES 

VIRIDOCHROMOGENES, 

AGROBACTERIUM TUMEFACIENS, ZEA 

MAYS, SPHINGOBIUM 

HERBICIDOVORANS E DIABROTICA 

FIRGIFERA), SAL IODADO, CORANTE 

NATURAL URUCUM, FERMENTOS 

QUÍMICOS (BICARBONATO DE 

AMÔNIO E BICARBONATO DE SÓDIO), 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA 

(GENETICAMENTE MODIFICADA A 

PARTIR DO AGROBACTERIUM 

TUMEFACIENS E BACILLUS 

THURINGIENSIS), MELHORADOR DE 

FARINHA XILANASE E 

AROMATIZANTE. ALÉRGICOS: 

CONTÉM DERIVADOS DE TRIGO, 

CEVADA E SOJA. PODE CONTER AVEIA, 

AMENDOIM, CENTEIO E TRICALE. 

CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM: 

PRIMÁRIA – EMBALADO 

KG 30.000 R$ 24,90 R$ 747.000,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP; 

SECUNDÁRIA – EMBALADO 

AUTOMATICAMENTE EM FILME 

MONOCAMADA DE BOPP, FORMANDO 

PACOTE 3 EM 1; TERCIÁRIA – OS 

PACOTES SÃO ACONDICIONADOS EM 

CAIXA COLETIVA DE PAPEL 

ONDULADO. VALIDADE: DOZE (12) 

MESES A CONTAR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO, SE ARMAZENADO 

ADEQUADAMENTE. PESO LÍQUIDO: 300 

G. 

16  

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, TIPO 1, 

TRADICIONAL, TORRADO E MOÍDO, 

COM CERTIFICADO DE SELO DE 

PUREZA ABIC. ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS, LARVAS E MATERIAIS 

ESTRANHOS. EMBALAGEM DEVE 

ESTAR ÍNTEGRA, SEM ESTUFAMENTO, 

COM VÁCUO PRESERVADO. DEVEM 

ESTAR DE ACORDO COM AS 

EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

EMPACOTADO A VÁCUO, PACOTE 

CONTENDO 250G. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO 

RESISTENTE DE 5 KG COM 20 

UNIDADES. 

KG 1.500 R$ 56,00 R$ 84.000,00 Não 

17  

CANJICA DE MILHO, DE 

PROCEDÊNCIA NACIONAL, SER DE 

SAFRA CORRENTE. ISENTO DE MOFO, 

ODORES ESTRANHOS E DE 

SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. EMBALADOS 

EM PACOTES DE 500G, DE PLÁSTICO 

ATÓXICO.  EMBALAGEM PRIMÁRIA 

DECLARANDO A MARCA, NOME E 

ENDEREÇO DO EMPACOTADOR, 

PRAZO DE VALIDADE, NÚMERO DE 

REGISTRO DO PRODUTO NO ÓRGÃO 

COMPETENTE E PROCEDÊNCIA, 

TERMOSSELADA, TRANSPARENTE E 

INCOLOR. A EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA DEVE SER FARDO 

SELADO, RESISTENTE, COM 

CAPACIDADE PARA 20 A 40 PACOTES, 

TOTALIZANDO CADA FARDO 10 OU 20 

KG VALIDADE: NÃO INFERIOR A 180 

DIAS. EMBALAGEM PLASTICA DE 

KG 10.000 R$ 18,36 R$ 183.600,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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500G, ACOND. EM SACO PLASTICO C/10 

KG. 

18  

CARNE BOVINA CONGELADO TIPO 

MUSCULO, CONGELADA EM PEÇAS, 

COM NO MÁXIMO 3% DE ÁGUA, 10% DE 

GORDURA E 3% APINEVROSES, COR 

PRÓPRIA SEM MANCHAS 

ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 

PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE 

PARASITAS E LARVAS, DEVE SER 

ISENTA DE CARTILAGENS, DEVE 

APRESENTAR-SE COM APARÊNCIA 

PRÓPRIA, SABOR PRÓPRIO, COR 

VERMELHO BRILHANTE SEM 

MANCHAS ESVERDEADAS E ODOR. O 

PRODUTO DEVE CONTER A DATA DE 

FABRICAÇÃO. SEGUIR A RESOLUÇÃO 

Nº 12, DE 02 DE JANEIRO DE 2001, DA 

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. APRESENTANDO SIF. 

EMBALAGEM PACOTES DE 02 KG. 

CAIXAS ATÉ 20 KG. 

KG 30.000 R$ 29,49 R$ 884.700,00 Não 

19  

CARNE BOVINA COXÃO MOLE 

S/OSSO CONGELADA TIPO ALCATRA, 

CONGELADA DE 1° CATEGORIA, SEM 

CARTILAGEM E OSSOS, ISENTA DE 

NITRITO E NITRATO, EM EMBALAGEM 

PLÁSTICA, FLEXÍVEL, ATÓXICA, 

RESISTENTE E TRANSPARENTE, EM 

PACOTES DE 5KG, COM RÓTULO 

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DA 

EMPRESA, REGISTRO NO SIF, 

IDENTIFICAÇÃO DA CATEGORIA E 

TIPO DE CARNE, COM DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 

MÍNIMO DE 180 (CENTO E OITENTA) 

DIAS DA DATA DE ENTREGA 

KG 30.000 R$ 45,90 R$ 1.377.000,00 Não 

20  

CARNE BOVINA MOÍDA 

CONGELADA, TIPO MÚSCULO. 

CONGELADA LIMPA ASPECTO 

PRÓPRIO DA ESPÉCIE, NÃO 

AMOLECIDA SEM ANCHAS 

ESVERDEADAS OU PARDACENTAS, 

ODOR PRÓPRIO DE CARNE FRESCA. 

EMBALADA EM SACO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE E ATÓXICO. LIMPO, 

NÃO VIOLADO, RESISTENTE E QUE 

GARANTA A INTEGRIDADE DO 

PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO 

CONSUMO. SEGUIR A RESOLUÇÃO Nº 

KG 100.000 R$ 23,40 R$ 2.340.000,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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12, DE 02 DE JANEIRO DE 2001, DA 

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. APRESENTANDO SIF. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 500 GR, 

ACOND. EM CX DE PAPELÃO C/20 UNID. 

21  

CARNE BOVINA TIPO PÁ – 

CONGELADA EM PEÇAS, CORTADO EM 

PEDAÇOS PEQUENOS. LIMPA ASPECTO 

PRÓPRIO DA ESPÉCIE, NÃO 

AMOLECIDA SEM ANCHAS 

ESVERDEADAS OU PARDACENTAS, 

ODOR PRÓPRIO DE CARNE FRESCA. 

EMBALADA EM SACO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE E ATÓXICO. LIMPO, 

NÃO VIOLADO, RESISTENTE E QUE 

GARANTA A INTEGRIDADE DO 

PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO 

CONSUMO. SEGUIR A RESOLUÇÃO Nº 

12, DE 02 DE JANEIRO DE 2001, DA 

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. APRESENTANDO SIF. 

EMBALAGEM À VÁCUO DE 2 KG, 

ACOND. EM CAIXA DE PAPELÃO 

C/30KG 

KG 30.000 R$ 26,70 R$ 801.000,00 Não 

22  

CARNE BOVINA, TIPO CHARQUE 

DIANTEIRO, 1ª QUALIDADE (NO 

MÁXIMO 10 % DE GORDURAS TOTAIS), 

EMBALADA EM SACOS PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES, RESISTENTES, 

LIMPOS, ATÓXICOS E NÃO VIOLADOS, 

GARANTINDO A INTEGRIDADE DO 

PRODUTO ATÉ O CONSUMO.  

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

NÚMERO DO LOTE, DATA DA 

VALIDADE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO. EMBALAGEM DE 1 KG. 

VALIDADE: NÃO INFERIOR A 180 DIAS. 

SEGUIR A RESOLUÇÃO Nº 12, DE 02 DE 

JANEIRO DE 2001, DA SECRETARIA DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

APRESENTANDO SIF. EMBALAGEM À 

VÁCUO DE 1 KG, ACOND. EM CAIXA DE 

PAPELÃO C/30 KG 

KG 20.000 R$ 50,00 R$ 1.000.000,00 Não 

23  

CEBOLA BRANCA IN NATURA, DE 

BOA QUALIDADE, SEM RACHADURAS, 

PERFURAÇÕES E CORTES. COR 

KG 20.000 R$ 7,40 R$ 148.000,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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CARACTERÍSTICO, SEM BROTOS LIVRE 

DE UMIDADE EXTERNA E DE ASPECTO 

FRESCO. EMBALAGEM SACA 

CONTENDO ATÉ 20 KG. ENTREGA 

SEMANAL. 

24  

CENOURA IN NATURA, DE BOA 

QUALIDADE, SEM RACHADURAS, 

PERFURAÇÕES E CORTES. COR 

LARANJA VIVO, LIVRE DE UMIDADE 

EXTERNA E DE ASPECTO FRESCO. 

EMBALAGEM SACA CONTENDO ATÉ 20 

KG. ENTREGA SEMANAL. 

KG 20.000 R$ 8,22 R$ 164.400,00 Não 

25  

COLORÍFICO, TEMPERO COLORÍFICO 

EM PÓ DE URUCUM DE PROCEDÊNCIA 

NATURAL. EMBALAGEM PLASTICA DE 

100 GR, ACOND. EM FARDO PLASTICO 

C/1 KG. 

KG 3.000 R$ 22,72 R$ 68.160,00 Sim 

26  

EXTRATO DE TOMATE: 

INGREDIENTES: TOMATE, SEM POLPA 

E SEM SEMENTE. SEM ADIÇÃO DE 

ESPECIARIAS, SAL, AÇÚCAR E 

CONSERVANTES. NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. DEVE APRESENTAR COR, 

SABOR, ODOR CARACTERÍSTICO. 

DEVEM ESTAR DE ACORDO COM AS 

EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

(ANVISA/MS). O PRAZO DE VALIDADE 

NÃO DEVE SER INFERIOR A 180 DIAS. 

KG 5.000 R$ 24,50 R$ 122.500,00 Não 

27  

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO, 

TIPO 1, PACOTE DE 1 KG, ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, PURA 

BRANCA, CONTENDO DATA DE 

VALIDADE E FABRICAÇÃO VALIDADE 

NÃO SUPERIORA 180 DIAS. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 1 KG, 

ACOND. EM FARDO DE PAPELÃO C/10 

KG 

KG 5.000 R$ 6,00 R$ 30.000,00 Sim 

28  

FEIJÃO CARIOQUINHA, SEM 

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E 

BOLORES. EMBALAGEM PLÁSTICA 

TRANSPARENTE CONTENDO 1 KG. 

VALIDADE: NÃO INFERIOR A 180 DIAS. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 1 KG, 

ACOND. EM FARDO PLASTICO C/30 KG. 

KG 30.000 R$ 8,99 R$ 269.700,00 Não 

29  

FEIJÃO PRETO. FEIJÃO NOVO, 

CONSTITUIDOS DE GRÃOS INTEIROS E 

SADIOS, COM TEOR DE UMIDADE 

MÁXIMA DE 15%, ISENTO DE 

MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E 

MISTURA DE OUTRAS VARIEDADES E 

KG 30.000 R$ 9,96 R$ 298.800,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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ESPÉCIES. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

EMBALAGEM DE 01KG, ATÓXICA, EM 

SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

LIMPOS, NÃOVIOLADOS, 

RESISTENTES, QUE GARANTAM A 

INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O 

MOMENTO DO CONSUMO. A 

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 

NÚMERO DO LOTE, DATA DE 

VALIDADE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: FARDOS PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES E LACRADOS ATÉ 

30KG. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 

MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA NAS UNIDADES ESCOLARES. 

30  

LEITE EM PÓ INTEGRAL, 

FORTIFICADO COM VITAMINAS E 

FERRO EMBALADO EM SACO 

PLÁSTICO, ISENTA DE SUJIDADE, 

RESISTENTE, NÃO VIOLADO. A 

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 

NÚMERO DO LOTE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO, NÚMERO DO REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA SIF/ 

DIPOA E CARIMBO DE INSPEÇÃO DO 

SIF. EMBALAGEM CONTENDO 200G 

EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

VALIDADE: NÃO INFERIOR A 300 DIAS. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 200G, 

ACOND. EM SACO DE PAPELÃO 

C/50PCT. 

KG 70.000 R$ 46,40 R$ 3.248.000,00 Não 

31  

LEITE DE COCO, LEITE DE COCO 

NATURAL INTEGRAL, ISENTO DE 

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS, 

COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR 

PRÓPRIOS. A EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 

NÚMERO DO LOTE, DATA DE 

VALIDADE, QUANTIDADE DE 

PRODUTO E ATENDER AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA 

ANVISA. PRAZO DE FABRICAÇÃO: ATÉ 

L 5.000 R$ 39,00 R$ 195.000,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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120 DIAS ANTERIORES À DATA DE 

ENTREGA. VALIDADE: MÍNIMO 1 ANO 

A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: GARRAFA 

PLÁSTICA DE 500ML. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO OU 

EMBALAGEM DE PLÁSTICO, INTEGRAS 

E RESISTENTES. 

32  

MACARRÃO ESPAGUETE, FARINHA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, CORANTES NATURAIS 

DE URUCUM E CÚRCUMA, ISENTA DE 

SUJIDADES, ISENTA DE SUJIDADES. 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 G. 

VALIDADE: NÃO INFERIOR A 180 DIAS. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 500G, 

ACOND. EM SACO PLASTICO C/5 KG 

KG 150.000 R$ 9,89 R$ 1.483.500,00 Não 

33  

MARGARINA VEGETAL, COM SAL, A 

BASE DE ÓLEOS VEGETAIS, 

CONSTITUÍDA DE NO MÍNIMO 60 % DE 

LIPÍDIOS, 0% DE GORDURAS TRANS. 

EMBALADO EM POTE PLÁSTICO 

FECHADO E RESISTENTE DE 500G. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 250 G, 

ACOND. EM CAIXA DE PAPELÃO C/25 

UND. 

KG 5.000 R$ 15,30 R$ 76.500,00 Sim 

34  

MASSA PARA SOPA TIPO CONCHA, 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

CORANTES NATURAIS DE URUCUM E 

CÚRCUMA, ISENTA DE SUJIDADES. 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 G. 

VALIDADE: NÃO INFERIOR A 180 DIAS. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 500 GR, 

ACOND. EM FAROD PLASTICO C/20 

UNID. 

KG 7.000 R$ 13,05 R$ 91.350,00 Não 

35  

MASSA PARA SOPA TIPO PAI NOSSO, 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

CORANTES NATURAIS DE URUCUM E 

CÚRCUMA, ISENTA DE SUJIDADES. 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 G. 

VALIDADE: NÃO INFERIOR A 180 DIAS. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 500 GR, 

ACOND. EM FAROD PLASTICO C/20 

UNID. 

KG 7.000 R$ 13,05 R$ 91.350,00 Não 

36  

MILHO PARA PIPOCA, DE 

PROCEDÊNCIA NACIONAL, SER DE 

SAFRA CORRENTE. ISENTO DE MOFO, 

ODORES ESTRANHOS E DE 

SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. EMBALADOS 

KG 10.000 R$ 11,20 R$ 112.000,00 Não 
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EM PACOTES DE 500G, DE PLÁSTICO 

ATÓXICO.  EMBALAGEM PRIMÁRIA 

DECLARANDO A MARCA, NOME E 

ENDEREÇO DO EMPACOTADOR, 

PRAZO DE VALIDADE, NÚMERO DE 

REGISTRO DO PRODUTO NO ÓRGÃO 

COMPETENTE E PROCEDÊNCIA, 

TERMOSSELADA, TRANSPARENTE E 

INCOLOR. A EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA DEVE SER FARDO 

SELADO, RESISTENTE, COM 

CAPACIDADE PARA 20 A 40 PACOTES, 

TOTALIZANDO CADA FARDO 10 OU 20 

KG VALIDADE: NÃO INFERIOR A 180 

DIAS. EMBALAGEM PLASTICA DE 

500G, ACOND. EM SACO PLASTICO C/10 

KG. 

37  

ÓLEO DE SOJA, COMESTÍVEL, 

MATÉRIA PRIMA SOJA, APLICAÇÃO 

CULINÁRIA EM GERAL, TIPO 

REFINADO, ISENTO DE RANÇO. 

VALIDADE: NÃO INFERIOR A 300 DIAS. 

EMBALAGEM PLASTICA DE 900 ML, 

ACOND. CAIXA DE PAPELÃO C/20 UND.  

UNID 50.000 R$ 10,39 R$ 519.500,00 Não 

38  

PÃO MASSA FINA TIPO HOT DOG: 

PÃO TIPO “HOT DOG” PESO DE 50G 

CADA UNIDADE, DO TIPO MASSA FINA, 

COM MIOLO BRANCO E CASCA DE COR 

DOURADA BRILHANTE E 

HOMOGÊNEA. PREPARADO A PARTIR 

DE MATÉRIAS-PRIMAS SÃS, DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, ISENTAS DE 

MATÉRIA TERROSA E PARASITAS E EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

SERÁ REJEITADO O PÃO QUEIMA 

DOOU MAL COZIDO, COM ODOR E 

SABOR DESAGRADÁVEL, PRESENÇA 

DE FUNGOS E NÃO SERÁ PERMITIDA A 

ADIÇÃO DE FARELOS E DE CORANTES 

DE QUALQUER NATUREZA EM SUA 

CONFECÇÃO. ISENTO DE PARASITA, 

SUJIDADES, LARVAS E MATERIAL 

ESTRANHO. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

EMBALAGEM PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, ATÓXICA, 

RESISTENTE DE 500G COM 10 

UNIDADES DE 50G CADA, 

APRESENTANDO AS INFORMAÇÕES 

QUANTO AO NÚMERO DO LOTE, 

VALIDADE E QUANTIDADE DO 

PRODUTO. EMBALAGEM 

KG 5.000 R$ 29,50 R$ 147.500,00 Não 
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SECUNDÁRIA: CAIXAS DE PAPELÃO 

DE ATÉ 5KG. VALIDADE DE ATÉ 10 

DIAS, A CONTAR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. ENTREGA SEMANAL. 

39  

PEIXE IN NATURA CONGELADA – 

TIPO FILÉ DE PEIXE, LIMPO, SADIO, 

CONGELADO, ÍNTEGROS, 

EVISCERADOS, SEM OSSO, 

APRESENTANDO CARNE FIRME, 

ELÁSTICA, COR BRANCA, ROSADA E 

ODOR CARACTERÍSTICO. ISENTO DE: 

VESTÍGIOS DE DESCONGELAMENTO, 

LIVRE DE RESÍDUOS DE VÍSCERAS, 

LÍQUIDO LEITOSO, COR ESVERDEADA, 

ODOR FORTE E DESAGRADÁVEL, 

PARASITAS, SUJIDADES, LARVAS E 

QUALQUER SUBSTÂNCIA 

CONTAMINANTE, CONTENDO NA 

EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, PESO, MARCA DO 

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 

CARIMBOS OFICIAIS E SELO DE 

INSPEÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE E 

DATA DE EMBALAGEM. VALIDADE 

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES, A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

POLIETILENO ATÓXICA, 

TRANSPARENTE E RESISTENTE, PESO 

LÍQUIDO DE 1 OU 2 KG. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO 

RESISTENTE COM ATÉ 15KG. 

KG 10.000 R$ 28,80 R$ 288.000,00 Não 

40  

PEITO DE FRANGO, CONGELADO COM 

OSSO, NÃO TEMPERADO, SEM PELE 

COM ADIÇÃO DE ÁGUA DE NO 

MÁXIMO 4 %. EMBALAGEM 

SECUNDARIA: CAIXA DE PAPELÃO 

ONDULADA DE CAPACIDADE ATÉ 20 

KG. SEGUIR A RESOLUÇÃO Nº 12, DE 02 

DE JANEIRO DE 2001, DA SECRETARIA 

DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

APRESENTANDO SIF. EMBALAGEM 

PLASTICA DE ATÉ 1 KG ACOND. EM 

CAIXA DE PAPELÃO C\ 20KG. 

KG 100.000 R$ 25,65 R$ 2.565.000,00 Não 

41  

PIMENTA COMINHO, TEMPERO 

MOÍDO EM PÓ DE PIMENTA DO REINO 

E COMINHO DE PROCEDÊNCIA 

NATURAL. EMBALAGEM PLASTICA DE 

100 GR, ACOND. EM FARDO PLASTICO 

C/1 KG. 

KG 3.000 R$ 24,52 R$ 73.560,00 Sim 
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42  

REPOLHO BRANCO IN NATURA: É A 

HORTALIÇA, DE TAMANHO MÉDIO, 

ÍNTEGRO, COM FOLHAS VERDES, AS 

CABEÇAS DEVEM SER FIRMES, 

COMPACTAS ESEM RACHADURAS, DE 

BOA QUALIDADE, APRESENTANDO 

GRAU DE MATURAÇÃO QUE PERMITA 

SUPORTAR MANIPULAÇÃO, 

TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 

CONDIÇÕES ADEQUADAS NO 

MOMENTO DA ENTREGA NAS 

UNIDADES ESCOLARES. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM DE POLIETILENO 

ATÓXICO, RESISTENTE, 

TRANSPARENTE, PESO DE 01KG ATÉ 

5KG. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: 

BASQUETAS PLÁSTICAS, LIMPAS E 

HIGIENIZADAS DE ATÉ 10K. ENTREGA 

SEMANAL. 

KG 5.000 R$ 10,50 R$ 52.500,00 Sim 

43  

SAL REFINADO IODADO, APLICAÇÃO 

ALIMENTÍCIA, TEOR MÁXIMO DE 

SÓDIO 196 MG/ G. VALIDADE: NÃO 

INFERIOR A 180 DIAS. EMBALAGEM 

PLASTICA DE 1 KG, ACOND. EM FARDO 

PLASTICO C/30 KG. 

KG 20.000 R$ 3,78 R$ 75.600,00 Sim 

44  

SELETA DE LEGUMES: 

INGREDIENTES: ERVILHA, BATATA, 

CENOURA E MILHO COM SALMOURA 

(ÁGUA E SAL). EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: SACHÊ OU CAIXA, DEVE 

ESTAR INTACTA, RESISTENTE, 

VEDADA HERMETICAMENTE, 

CONTENDO DE 200G ATÉ 500G DO 

PRODUTO, APRESENTANDO AS 

INFORMAÇÕES QUANTO AO NÚMERO 

DO LOTE, VALIDADE E QUANTIDADE 

DO PRODUTO EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO 

COM ATÉ 48 UNIDADES. VALIDADE 

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES ACONTAR 

DA DATA DE ENTREGA NAS UNIDADES 

ESCOLARES. 

KG 10.000 R$ 32,90 R$ 329.000,00 Não 

45  

TOMATE COMUM IN NATURA: FRUTO 

DE TAMANHO MÉDIO, ÍNTEGRO, DE 

BOA QUALIDADE, APRESENTANDO 

GRAU DE MATURAÇÃO QUE PERMITA 

SUPORTAR MANIPULAÇÃO, 

TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 

CONDIÇÕES ADEQUADAS NO 

MOMENTO DA ENTREGA NAS 

KG 10.000 R$ 9,84 R$ 98.400,00 Não 

http://www.braganca.pa.gov.br/


 
 

 
 

CNPJ: 04.873.592/0001-07 
Passagem Nossa Senhora da Glória, s/n- Bairro: Riozinho 

CEP: 68.600-000 • Bragança – Pará – Site: www.braganca.pa.gov.br 
 

UNIDADES ESCOLARES. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: ACONDICIONADOS EM 

EMBALAGEM DE POLIETILENO 

ATÓXICO, RESISTENTE, 

TRANSPARENTE, PESO DE 1KG ATÉ 

5KG. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: 

BASQUETAS PLÁSTICAS, LIMPAS E 

HIGIENIZADAS DE ATÉ 10KG. 

ENTREGA SEMANAL. 

46  

VINAGRE DE ÁLCOOL, FERMENTADO 

ACÉTICO DE ÁLCOOL HIDRATADO, 

ÁGUA E CONSERVANTE, COM 4,0% DE 

ACIDEZ. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 

750 ML. VALIDADE: NÃO INFERIOR A 

180 DIAS. EMBALAGEM PLASTICA DE 

750 ML, ACOND. EM CAIXA DE 

PAPELÃO C/12UND. 

UNID 20.000 R$ 3,70 R$ 74.000,00 Sim 

 

 

3  -  JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

               A aquisição de gêneros alimentícios para a composição da merenda escolar destinada aos alunos da rede 

pública municipal de ensino de Bragança – PA se faz necessária para garantir a continuidade e a qualidade da 

oferta de alimentação escolar, conforme preconiza o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a 

legislação vigente. 

               A merenda escolar desempenha papel fundamental no desenvolvimento físico, cognitivo e social dos 

estudantes, contribuindo para a melhoria do rendimento escolar, da concentração em sala de aula e para a redução 

da evasão. Muitos alunos têm na alimentação escolar uma importante complementação nutricional diária, o que 

reforça a necessidade de garantir a regularidade do fornecimento dos alimentos. 

               A compra dos gêneros alimentícios visa assegurar cardápios balanceados, elaborados por profissionais 

habilitados, que atendam às necessidades nutricionais específicas de cada faixa etária, garantindo variedade, 

qualidade e segurança alimentar. Além disso, a aquisição adequada e tempestiva evita desabastecimento, 

proporcionando o funcionamento pleno das atividades pedagógicas em todas as unidades de ensino da rede 

municipal. 

               Ressalta-se ainda que o abastecimento contínuo da merenda escolar é essencial para o cumprimento das 

metas educacionais, fortalecimento das políticas públicas de assistência e promoção da saúde, e atendimento aos 

princípios de eficiência e economicidade na gestão pública. 

               Diante do exposto, a compra de gêneros alimentícios para a merenda escolar mostra-se imprescindível 

para assegurar o direito dos alunos a uma alimentação saudável, nutritiva e de qualidade, garantindo o pleno 

desenvolvimento das atividades escolares no município de Bragança – PA. 

               Assim sendo, torna-se imprescindível a execução deste processo de registro de preços visando a 

Contratação de Empresa(s) Especializada(s) no Fornecimento de Gêneros Alimentícios para compor a 

Merenda Escolar, para atender as necessidades desta Secretaria Municipal de Educação / SEMED no 

desenvolvimento de sua responsabilidade junto às Escolas que formam a Rede Pública Municipal e Estadual 

de Ensino do município de Bragança / PA. 

 

4   -   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

4.1 - Por se tratar de processo licitatório, para futura eventual aquisição de materiais, bens e serviços, as 

despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos do orçamento: 

4.1.1 – Órgão:  
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16 Fundo Municipal de Educação 

Unidade Orçamentária:  

1616 Fundo Municipal de Educação 

Projeto / Atividade:                            

12 122 0004 2.156 Manutenção do Fundo Municipal de Educação 

12 306 0012 2.159 Manutenção do PNAE – Ensino Fundamental 

12 306 0012 2.160 Manutenção do PNAE – Creche 

12 306 0012 2.161 Manutenção do PNAE – Pré Escolar 

12 306 0012 2.162 Manutenção do PNAE – EJA 

12 306 0012 2.163 Manutenção do PNAE -  Ensino Médio 

12 306 0012 2.164 Manutenção do PNAE -  Ensino Médio Integral 

12 306 0012 2.165 Manutenção do PNAE–Atendimento Educação Especial-AEE 

12 306 0012 2.166 Manutenção do PNAE -  Novo Mais Educação 

12 306 0012 2.167 Manutenção do PNAE – Quilombola 

12 361 0012 2.171 Gestão do Salário Educação - QSE 

12 361 0012 2.182 Manut./Adesão Prog. Estadual Alimentação Escolar – PEAE/Pará 

Categoria Econômica:  

3.3.90.30.00  Material de Consumo 

Fonte de Recurso:  

15001001 Receita de Imposto e Transferência-Educação 

15000000 Recursos não vinculados de Impostos 

15520000 Transferência de Recurso do PNAE 

15500000 Transferência do Salário-Educação 

15710000 Transferência de Convênio – Estado/Educação 

 

 

5   -   PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da entrega da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada pelo fiscal de Contrato e Setor Competente. 

5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar o número da licitação e do avença que faz referência;  

5.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá discriminar os itens do avença, se for o caso, constando o valor unitário e as 

demais especificações constantes na proposta consolidada vencedora do certame;  

5.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá vir acompanhada de recibo de pagamento, Certidão Negativa de Débitos junto à 

Receita Federal, Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda 

Municipal. 

5.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 

reajustamento de preços e/ou correção monetária;  

5.6. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que a desaprove, a liquidação da despesa ficará 

pendente e o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA providencie as correções necessárias, não 

acarretando quaisquer ônus à Administração Municipal;  

5.7. À Administração Municipal fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante o avença, o objeto 

seja entregue em desacordo com as condições pactuadas, sem constituir-se em mora, por essa decisão.  

 

6   -   PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

6.1 - A vigência deste processo administrativo será de 12 (doze) meses.  

  

 

7   -   OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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7.1 - Formalizar a solicitação do objeto deste avença através de requisição de material ou Nota de Empenho.  

7.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do ora contratado, anotando e comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos em prejuízo à Administração Municipal, podendo, a seu 

critério, exigir medidas corretivas;  

7.3 - Verificar a equivalência dos materiais a serem entregues, com as especificações contidas no edital;  

7.4 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido no avença;  

7.5 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do avença;  

7.6. Todas as questões inerentes à referida contratação ficarão submetidas ao Setor de Compras da Secretaria 

Municipal de Educação de Bragança.  

7.7 - Verificada falha ou imperfeição que impeça o recebimento ou a utilização do objeto do avença nas finalidades 

administrativas institucionais, sustar os processos de pagamentos em nome da CONTRATADA, até que sejam 

sanadas as falhas ou imperfeições no prazo de 10 (dez) dias;   

 

 

 

8   -   OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 - Fornecer contato telefônico para comunicações informais junto à CONTRATANTE e endereço eletrônico 

de e-mail para receber toda e qualquer comunicação formal, seja requisição de material, notificação e outras que 

se fizerem pertinentes;  

8.2 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do avença;  

8.3 - Os materiais a serem fornecidos deverão ser sempre de boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos 

órgãos de controle de qualidade e padronização, no que couber, considerando-se também as disposições da lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

8.4 - Os materiais deverão obedecer às prescrições e exigências contidas nas especificações deste Termo.  

8.5 - Os materiais ofertados na Proposta de Preços deverão ter especificações claras, completas e detalhadas, 

considerando-se dentre outras informações.  

8.6 - Será verificada a equivalência dos materiais entregues, com as especificações contidas no Edital de licitação, 

sendo confrontadas também, com a Proposta de preços apresentada pela empresa vencedora. Não será aceito 

material divergente quanto à marca, modelo, ou especificação diversa da informada na proposta de preço da 

empresa vencedora.  

8.7 - Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que impeçam o recebimento ou a utilização 

dos materiais nas finalidades administrativas institucionais, a CONTRATANTE, sustará os processos relativos a 

pagamentos em nome da contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que deverá ocorrer no prazo 

estabelecido neste Termo.  

8.8 - A empresa Contratada será responsável pela entrega e transporte, desde a sua origem ou local da embalagem 

até o endereço definido nesse termo, sem quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional 

referente a frete.  

8.9 - Todos os itens relacionados neste Termo deverão ser entregues conforme especificação, qualidade e 

quantidades previstas e com prazo de validade de, no mínimo, 50% da validade total prevista pelo fabricante para 

o produto, contada da data de entrega efetiva dos materiais, não sendo, por conseguinte, aceitos produtos 

estragados, vencidos ou prestes a vencer. Dessa forma, a SEMED reserva-se o direito de solicitar documentos que 

possam comprovar a qualidade dos materiais a serem fornecidos.  

 

9   -   LOCAL 

 

9.1 - A entrega do objeto deste avença se dará de forma centralizada, de fácil acesso e em caráter imediato à 

necessidade.  
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10   -  CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 

  

10.1 - A empresa contratada deve seguir as regras do termo de referência levando em consideração a descrição de 

cada ítem solicitado, a data de entrega, o local e horário; 

10.2 – O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2.1 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 à 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990); 

10.2.2 – Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a devida comprovação; 

10.2.3 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

10.2.4 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.5 – Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá enviar a contratante os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 

de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.2.6 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

10.2.7 – Comunicar a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

10.2.8 – Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.2.9 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.2.10 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.2.11 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer alguns dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.11 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

  

 

11   -   PENALIDADES (Art. 92, XIV – Lei 14.133, de 2021) 

  

11.1. – Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa a inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I – Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

II – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas na alíneas b, c, d e, f e g, do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º 

da Lei); 

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas na alíneas h, i, j, 

k e l, do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

IV – Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

11.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

11.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º); 

11.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157); 

11.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 

11.4.3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.6 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

               a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

               b) as peculiaridades do caso concreto; 

               c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

               d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

               e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159); 

11.8 – A personalidade jurídica do Contrato poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 

11.9 – A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161); 

11.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

 

12   -   FISCAL DO CONTRATO 

 

12.1. Para execução e fiscalização, e, atestar o recebimento do objeto deste avença nas Notas Fiscais apresentadas, 

fica designado o servidor Sidney José da Costa Ramalho, CPF 756.153.472-87, Matrícula Funcional nº 

50146976/10, Fiscal de Contrato nomeado sob Portaria nº 015/2024, para Fiscal de Contrato deste Fundo, 

conforme portaria de designação anexa nos autos. 

 

 

 

ALCIDES RUFINO DE OLIVEIRA NETO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BRAGANÇA / PA 

DECRETO Nº 04/2025 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2025-131 

 

 

A Prefeitura Municipal de Bragança, com sede na PASSAGEM NOSSA SENHORA DA GLORIA, S/N, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº 9.2025-131,   RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

edital da licitação supracitada e em conformidade com as disposições a seguir:   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios para compor a merenda 

escolar, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação – SEMED/ Bragança – PA, 

junto às demandas estudantis da rede pública municipal e estadual de ensino, Conforme especificação em 

anexo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  compromisso de 

atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

 

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 

 

c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 1º deste artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 1º deste 

artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 

 

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na 

ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma. 

 

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 

conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada 

de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser 

designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com 

discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

 

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária, o 

qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas 

Notas Fiscais/Faturas. 

 

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 

FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, 

cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 

Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente 

na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a 
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data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

EM=I x N x VP 

 

 

Onde: 

 

EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 

          365                365 

 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 

entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 9.2025-131, a 

Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes 

sanções: 

 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra recibo do representante 

legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 

justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

 

II - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atraso pelo 

descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo de 15 

(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

 

III - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial 

ou total do contrato. 

 

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 3 

(três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 

licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 

a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
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do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas 

juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, 

quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 

entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços 

e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 

Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

 

Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando 

igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 

técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado 

pela contratante. 
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Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues 

no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as 

especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, 

mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

 A pedido, quando: 

 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 

maior; 

 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado 

dos insumos que compõem o custo do material. 

 

  Por iniciativa da Administração, quando: 

 

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

 

- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

 

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

 

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 

Preços; 

 

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro 

de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

  Automaticamente: 

 

- Por decurso de prazo de vigência da Ata; 

 

- Quando não restarem fornecedores registrados; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 

ORDENS DE COMPRA 

 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 
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Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 

igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, 

constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das 

decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 

entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente 

designado, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº  9.2025-131 e a proposta da empresa 

classificada em 1º lugar. 

 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das disposições 

constantes da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021  e demais normas aplicáveis. 

 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de BRAGANÇA, com exclusão de qualquer 

outro. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

 

 BRAGANÇA-PA, ____ de _______ de 2025 
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MUNICÍPIO DE BRAGANÇA 

C.N.P.J.  nº  __________________ 

CONTRATANTE 

 

__________________________ 

C.N.P.J. nº ___________ 

CONTRATADO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2025-131 - ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

A Prefeitura Municipal de Bragança, POR INTERMÉDIO DO 

(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA E A  

EMPRESA .......................................................... 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de BRAGANÇA, através do(a) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BRAGANÇA, CNPJ-MF, Nº 04.873.592/0001-07, denominado daqui por diante de 

CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) ,  , e do outro lado _________________, CNPJ/CPF 

______________, com sede na ______________, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato 

representado pelo(a) Sr(a)._______________, têm justo e contratado o seguinte: 

 

 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros 

alimentícios para compor a merenda escolar, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED/ Bragança – PA, junto às demandas estudantis da rede pública municipal e estadual 

de ensino, nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência. 

 

1.2. Itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

01    

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) A Proposta do Contratado; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

2.1. O valor total deste contrato é de R$.............................(..................................). 

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

3.1. Este contrato origina-se no processo de nº 9.2025-131, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e suas alterações. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de , com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, 

tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 

desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

 

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

 

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
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e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

 

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

I - Responsabilizar-se  pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

 

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

 

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

 

XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

 

XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

7.2. É vedado à CONTRATADA: 

 

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a vigência deste 

Contrato; 

 

II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e 

 

III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º). 
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II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA 

 

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária: 

 

Exercício 2025  

Atividade: _____ - ________ 

Classificação econômica: ____ - ______ 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

 

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor no 

prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRAGANÇA. 

 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

 

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 

apresentadas e aceitas. 

 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

o contratante; 

 

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
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consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 

 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em ___ de _____ de 2026 
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12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

 

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

IV - Multa: 

 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157). 

 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
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competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de BRAGANÇA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 

em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo. 

 

 BRAGANÇA - PA, ____/____/____ 

 

____________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_____________________________________________ 
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Representante legal do CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

1._______________________________ 

 

2._______________________________ 
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